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GoYêrno do Estado de Minas Gerais
Sistema Estadual de Mêio Ambiente
Fundaçáo Estadual do Meio Ambiente
Diretoia de lonitoramento e Fiscalização Ambiental
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Gerênci a de F i sca I ização

Belo Horizonte,25 de agosto 2008.

Ref.: Encaminhamento de Al
Processo COPAM : 039/1 980/005i2005

Prezado Senhor:

Comunicamos que na vistoria realizada em 1110812008 às instalações dessa
empresa, veriÍicou-se que o seu funcionamento encontra-se em desacordo com a
Legislação Ambiental vigente. Foi lavrado os Auto de Fiscalizaçáo no

018536/2008(anexo).

Na oportunidade, lembramos que, nos termos da Legislação Ambiental vigente,
essa empresa dispÕe do prazo de vinte dias, contados a partir do recebimento
desse ofÍcio, para apresentar defesa endereçada à Superintendência Regional de
Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável - SUPRAM CENTRAL, localizada
na Avênida Nossa Senhora do Carmo, n' 90, Sáo Pedro - Belo Horizonte.

Atenciosamente.

fl
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I r=.
Joao Cqlio'S Oa §ilva Monteiro

Gerer{te de Fiscalização

A COSIMAAT-SIDERURGIA DE MATOSINHOS LTDA
AV. André Favalleli, 986 - Estação
Matozinhos - MG
CEP: 35.720-000

{Rua Espírito Santo, 495, Cenbo, CEp 30..,6G(B0 - Beto Hoúont€/Mc _ (3í) 321$5581
home page: wit\N.meioambiente.mg.gov.br

á

OFíCIO NO 1 34/2008 GFISC/DMFA/FEAM

Em vista disso, foi lavrado o Auto de lnfração nq 017359/2008, que estamos
encaminhando em anexo.
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"rJRAUIO
ADVOGADOS ASSOCIADOS S,/C
Direito e Consultoria Ambiental

A
CAA,IARÁ NORfiÁT'YA RECURSAT DO COPAM - COIVSEI.HO ESÍÁDUÁI DE POLÍNCA AMB'ENTAL
DO ESTÁDO DEM'NÁS GERÁ'S.
Rodovio Popo Joôo Poulo 11,4143, Ed. Minos, lo ondor, Boirro Seno Verde, em Belo HorizonÍe.
MG - CEP 3t.ó30-900.

1 s00.01. 094037 L / 2020-7 3

+ârfJ-/

Píoc. no: COPAM 39/l 980 l@9 /2008

At 17359l2OO8

RECEBEMOS
NAI/FEAM

7t',

COSIMAT SIDERURGICA DE MATOZINHOS LTDA., pessoo jurídico de direilo privodo,
inscrito no CNPJ/MF sob o número 03.200.559/000I -53, com endereço à Avenido André
Fovelleli, 98ó, Boirro Esloçôo, em Motolnhos, MG, por seu pÍocurodor "ín Íine" ossinodo,
inslrumento de substobelecimento incluso, vem, nos termos do ortigo óó do Decrelo Esloduol
47.38312018, opresenlor RECURSO conlro decisõo proferido nos outos em referêncio, no
certezo de que seró dodo provimenio às rozões, legois e fóticos, o seguir oduzidos, por ser do
mois obsolulo Jusliço.

Conforme se verifico, o decisôo foí comunicodo por AR tendo sido eÍelivomente
rccebido em'ZüD)12929 portonto, o prozo de 30 dios poro inlerposiçôo do presenle recurso,
por forço do DecÍeto 47.890/20 ( com redoçÕo olterodo pelo Decreto 48.031 /20), inicio-se 4
3010912020, findondo em 30/I012020, e desso formo. se prolocolodo nesto doto, é tempestivo
o defeso, devendo ser processodo e encominhodo oo órgõo responsóvel poro.iulgomenlo
de primeiro inslôncio.

Termos em q\,

P. deferimento-\

Belo Horizonle, zÀe oulrOro de 2020.

P/p MAU LUIZ §. ARÁÚJO

OAB/MG

Rua Guajararas, ,10, 8o andar. Conj 0?03, Centro. em Belo Horizonte - MG - BÍasil - Cep 30.18G910 - (31) 32265009
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MAURO RAUJO
ADVOGADOS ASSOCIADOS S,/C
Direito e Consultoria Am bie ntal

Eminenles Julgodores,

Deveró ser reformodo o decisÕo de primeiro instôncio, proÍerido de formo
exlremomente minimolisÍo, doto venio, e oté mesmo, por que nõo dizer, técnico e
juridicomente inegulor. hojo visio que desrespeitou regros Íundomenlois ligodos oos princípios
do lronsporênciq, devido processo legol e omplo defeso, expressomenle contidos no Leí

14.184/2ú2 e no Decrelo 46.668/14, que regem o molério processuol odministroiivo.

lmportonle desocotor que o reconenle indicou, olém de questões preliminores de
nulidode do ouio de infroçõo, questões fóticos e lécnicos, que sequer forom onolisodos.

,q defeso iniciol foi indeferido, in lolum.

Pelo exposto, requer, ô luz dos oriigos 2o e seguinles do Lei 14.184/02, sejo
onolisodo o recurso e o ele sejo dodo provimento, devendo os outos serem onolisodos no
Íormo do lei, dos fotos e ÍundomenÍos oboixo demonstrodos. oté mesmo pelo ousêncio de
respeito bósico oo devido processo legol e omplo defeso. e por consequêncio, posso ser
onulodo o decisÕo de primeiro inslôncio, e outro, ser proferido em seu lugor, sob peno de
supressÕo de insiôncio.

Troio-se de decisõo de pÍimeiro insiôncio píoÍerido conlro defeso odminisÍrotivo
interposlo tempestivomente contro o oulo de infroçÕo.

ConÍro o ouiuoçôo o recorrente olegol em peÇo vestibulor que nem mesmo
conslovo, como determino o leí, quol o órgÕo ombientol teró lovrodo o oulo de infroÇÕo,
olém de tolol ousêncio de oto de designoçôo do fiscol que lovrou o oulo de infroçõo, o que
se sombro de dúvidos, indicom vícios insonóveis do oio inquisidor.

2. DAS RAZÕES PRELIMINARES

O coso troto de AUTO DE INFRAÇÃO recebido em 27.O8.2O08, cu.jo defeso iniciol.
oro indeferido, foi opresentodo hó I 2 onos otrós, em 15.09.2008.

Conforme de depreende do cópio dos outos, enire fls. 57 e 58/58v, os outos
ficorom porolisodos sem quoisquer justificotivos, por quose de 07 onos, enÍe I I .08.1 0 e
1 I .04.1 7_

Operou-se o "prescriçõo do prelensôo punitivo inlerconente", conforme vem
reconhecendo o TJMG:

EA,IE|{TÁ: APELAçÂO CíVEL - AçÃO ANUI.AÍóR'Á - SÁNçÃO ÁDM'A,,SIRAT'
,NFRAçÃO AMBIENr',AL - PRESCRIçÃO 

'NIERCORRENIE 
- PROC o

ÁD,ilr.flsrRAÍvo - PARÁr.rsÁÇÃo - PRAzo - DECREÍO N" 20,910132. t-
ousênclo de reguromenÍoçõo es pecíÍico, no ômbno do Esiodo de Min(,s
ocerco dd prescrÍçôo intercorenrê do prêteasôo punillvo do enre público,
decorente de iúroçôo ombientol, oprico-sê por onologio, o prozo de cinco

I
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onos previslo no DecÍêto no 20.910132. incídenle às preíensões em loce do
Fozendo Público; 2- Há orcscricdo inlercofienle da pêlensío ouniliyo duondo
o orocedimento de oowacõo do ovlo de inhocão ombienlol fico porolisodo.
inlustlficodomenle. oor oeríodo suoerior o cinco onos. Apetoção Cível Ítlo

1.0000.1E.057043-41004 - CO rÁRCÁ DE Eero Hoizonte - Apelonte(s): NOG
PARf,C,PÂCOES §/A t'rOGPÁR - Apelodo(o)(s): ,NsIírurO ESrÁDUÁI. DE

FIoRESTAS EF - PUBLTCAÇÃO tsll|l2otg - 4' CÂMARA CíWL do fribunot de
JustÇo do DES. RENÁrO DRESCH - ReldtoÍ.)

Nôo obslonte o AGE insistk no ousêncio de prescriçõo do prelensÕo executivo
denlro do Eslodo de Minos Gerois, como se vê pelo decisÕo relro, o Tribunol de Justiço
odoiou o possibilidode de decreÍoçõo do prescriçôo do prelensõo executivo com bose,
por onologio, no Decreto 20.910132.

Do voio destoque-se o que se segue

Discuie-se o prescriçõo interconente do preÍên§do punitlvo do enle público
quonto ô infroçdo ombientol opurodo no processo odministrotivo n"
0t000005363104.

Nôo se lrolo do prescriÇõo do pretensõo executória do multo jó oplicodo
odminishotivomente, o que, no coso, otroiio o incidêncio do entendimento
sumulodo pe,o SIJ, segundo o quol "prescreve em cinco ono5 conÍodos do
término do processo odminislrotívo, o preÍensôo do Adminislroçõo Público de
promover o execuÇõo do multo por introÇõo ombientol" (Súmulo 467lsf J).
Feiros os necessónos esclorecimenÍos, quonto o prescriçõo do pretensõo
punilivo no ômbito do processo odministrohvo poro opuroÇõo de infroções
ornbienrois posso-sê ô onólrse do legisloçõo oplicóvel.

O DecreÍo Federol no ó.51412@8, que dispõe sobre os infroÇôes e sonçôes
odrn,nisÍrorivos oo mêio ombiente e errobelece o procêsso odministrolivo
federol poro suo opuroçõo, prevê:

Art.21.[...]

§ 2o. lncíde o prescriçõo no pÍocedímento de opuroçõo do oulo de infroçõo
porolisodo por mois de ,rês onot penderte dê julgomento ou despocho, cujos
ouÍos serôo orquivodos de ofício ou medionte requeimento do parte
inÍêressodo, sem prejuízo do opuroçÕo do responsobilrdode funcionol
d e conen te do porolisoÇõo.

Esrê decreÍo reproduz o prozo previsÍo no Lei Federol n" 9.873/ 1999, gue ern seu
orÍ. l', § l', determino o incidêncio do "prescriçÕo no procedimento
odministrotivo porolisodo por mois de Írês onot pendenle de iulgomento OU
despocho, culos oulos serõo orquivodos de ofício ou medionle requerim ,o
do porlê in rêressodo, sem preiuízo do opuroÇõo do responsobilídode f uncio
decorrente do porolisoçõo, se for o coso "

Nôo se questio no, portonto, que os prccessos odminisrrolivos no ômbiio do
Eslodo de Minos Gerois se suieiiom o prescriçôo intercorrente

3
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A presciÇõo é inslituto que se vinculo oos pnhcípios bosílores do alivídode
iurisdicionol em suo funçÕo de esiobr,lzoÇôo de expectotivos e goronrio do
seguronço iurídico.

Por esÍo rozõo, o prescriçõo interconente enconfro-se regulodo por normos
infroconstitucionoit mos seu suporie decone do texio constilucionol e,
contorme precedenle do Superior Tríbunol de JustiÇo, guordo reloÇõo, oindo,
com o pincípio do rozoóvel duroÇõo do processo:

PROCESSUAL CIYIL E ÁDM/N/STRATIVO. AGRAVO REG'MENIAL NO
AGRAVO EM RECURSO ISPECIAL. ÁNULAIÓRIÁ DE MIJLTA
AMBIENIAL E EMBÁRGO. OCORRÊNCIÁ DE PRESCR'ÇÂO
,NTERCORRENIE. AGRAVO REGIMENIAL DO IBÁMÁ DESPROV'DO.
l. A Lei 9.873/99, gue esÍobelece o prozo de prescriçdo poro o
exercício do oÇõo punitivo pelo Administroçõo Público Federol
dieto e indíreto, prevê em seu on. l'., § l'., que incide o prescriÇõo
no procedimento odmínislrotivo porolisodo por mois de lrês onot
pendente de iulgomento ou despocho, culbs ouÍos serõo
orquivodos de ofícío ou medionte requerimento do porte
inÍeressodo, sem prejuízo 'lo opuroÇõo do responsobilidode
f uncionol decorrente do porolisoçdo, se for o coso, ou sejo, prevê
h4rórese do denominodo pre,scriçôo interconente.
2. Cumpre resso,Íor que, in cosu, o próprío IBAMA reconheceu o
ocorrência do prescriçdo interconenÍe, consoonre porecer técnico
recursol (1689-EQTR, fls. 133/134 do PA, e-SIJ fls. 506) e porecer do
eguipe ,écnico do IBAMA em BÍosíio, ds fls. 14ódoPA íe-SLfls.519/.
3. Á prescdçdo do otividode soncionodoro do Adminishoção
Público rcgulo-se díreÍomenle peíos prescríçôes dos ÍêgÍos
pos ÍÍrvos, mos tombém lhe é oplkável o crilério do rozoobilidode
do durocão do pÍocesso, conforme insliluído pelo EC 45/04, que
imolonlou o inclso Lxxvlll ort, 5ô. do Cotto Moqno.
4. Agrovo RegimenÍol do IBAM,A o que se nego provimento.
(AgRg no AREsp ó13.122/SC, ReL MinisÍro NAPOTEÃO NUNES MA/A
FILHO, PRIMEIRA TURMA, iulgodo em l0/ I I /2015, DJe 23/11 /2015)

No dmbiro do Esrodo de Minos Gerois o Decrcto no 44.844, de 25/6/2008,
rcvogodo pê,o inciso I do ort. 145 do Decreto n" 47.383, de 02/03/2018, em seu
ori. 3ó êsÍobe/ecío que opós o opresentoçõo de defeso conlro o sonÇôo
deconenie de infroÇõo ombientol, "o processo seró instruído no formo e nos
prozos esÍobelecidos pelo Lei n" 14.184, de 2002".

A Lei Estoduol n' 14.184/2002, gue dispÕe sobre o processo odministrotivo o
Ambilo do odminisrroÇõo públíco estoduol nõo prevê prozo expresso poro
prescriçôo do processo administrolivo porolisodo injustificodomente, como
foz o Lei Federol no 9.873/1999, emboro prevejo o prozo de ó0 dios poro que
sejo profeido decisôo no ômbíto do processo odministrotivo, pronogável por
iguol período.

Y
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Nôo se pode odmitír, conludo, que o omísÕo odminislroÍivo do EsÍodo lhe
beneficie e Íorne imprescitível suo oçoo punítivo, ofrontondo o seguronÇo
jurídico.

Á ConsÍiÍuiÇõo Federol prevê, em seu orf. 5', inciso LxXVlll, que "o ,odot no
dmbito judiciol e odministrotivo, sôo ossegurodos o rozoóvel duroÇõo do
processo e os meios que gorantom o celeridode de suo lromitoçõo".

Conforme liçõo de Romeu lhomé:

lnexisÍindo prozo específico no ,egisloÇõo esloduo, quonlo à prescriçõo
intercorrente ern processo odmínislrotivo poro o oplícoçõo de multo
ombíento| oo.tlco-se o rcoru aerct do Decrcto no 20.?10132, oue ,.revê o prozo
de clnco onos ooro o cobronco de débí|os do Fozendo P(tblica e se aplico. oor
r'sonomio. àr demois relocões enÍre ÁdminisÍrocõo Públko e Adrnínislrodo
quondo não há orom prescdcionol ou decodenciol esoecíÍlco.

Por fím, cumpre desÍocor que, oindo <Iue se cogiÍe o inoplicobilidode do
DecreÍo n' 20.910/32, ndo hó como odmitir imprescritibilidode do processo
odministrotívo no quol se consoÍido <t multo odminislrotívo, resÍondo o
op,icoÇõo do prozo gerol de dez onos previsio no ort. 205 do Codigo Civil. (..,)

Desse modo, seio em rozõo do oplicoçoo do prozo de lrês onos previsÍo no
Ieg,yoçõo federol, pelo prozo gerolde cinco onos op,,cdvelàs preÍensões em
foce do Fozendo Públíco ou prozo gerol de dez onos prevíslo no Código Civil,
veriíco-se o ocotrêncio do prescnÇõo íntercorrente no presente coso, onÍe o
porolisoÇõo do processo odmínístrotivo por prozo superior o dez onos.

Dionte do exposÍo, dou provimento oo Íêcurso, poro reconhecer o prescriçõo
do preÍensôo punitivo do lnsÍiÍuÍo EsÍoduc/ de Floreslos de Minos Gêrois - IEF -,
de formo inlercorrente, no Processo Ádministrotivo n" 01000014ó26/04.

Condeno o IEF oo ressorcirnenlo dos cusÍos odiontodos pelo opelonte e
pogomento dos honorórios odvocotícios de sucumbêncio, que fixo em l2%
mullo que se pretendio onulor, já considerodo o sucurnbêncio re cursol (orl.
§ r r, cPC/.

O CASO nõo é doqueles de prescriçÕo do pretensõo execulório, o que otroirio o
oplicoçôo do Sumulo 4ó7 do STJ, no sentido de que prescreve em 05 onos, coniodos do
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O insiiÍuÍo do prescriçôo interconente opero efeiÍos em benefício
dos próprios odminisÍrodos. t'rescriÇôo significo o perdo do oçdo
otribuído o um direito em ccnsequêncio de seu ndo exercício no
prozo legol. A prescriÇôo limilo o oçõo punitiva do Estodo, em
presr,'gio oo clóssico princípio do seguronÇo iurídico. o nõo
exercício de umo pretensõo ocorreÍo perdo do dtreíto de exercê-
lo. Pelo prescriçõo, monfeldo-se inerte, oo Poder Público é
subtroído o seu poder de oplicor sonÇões ombienÍois. íSILVÁ,
Romeu Foio Thomé do. Monuol de Direílo Ambiento,. 8. ed.
Solvodor: JusPodívm, 2018. p. 625/ô2ó)
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término do processo, o prelensõo do AdministroÇao Público de promover o execuçõo do
multo por infroçõo ombientol.

No verdode, o legisloçõo processuol o<jministrotivo do Estodo de Minos Gerois
nunco privilegiou o prescriçõo intercorrenle, oté porque, sobe ele, que os mulfos oplicodos
(oindo que o processo fique porolisodo por onos,, serÕo "corrigidos moneloriomenle" e
ocrescido de juros de moro de 'l% oo mês, desde o lovroturo do outo de inÍroçÕo, o que
elevo o dívido o volores obsurdos e orrecodolórios, oliós como se vê do CDA/título
extrojudiciol, desrespeilondo os príncípios do rozoobilidode, morolidode, eficiêncio e rozoóvel
duroÇôo do processo. Doí o rozÕo pelo quol nunco se preocupou em se editor normos de
eficiêncio e de morolidode sobre o "prescriçôo intercorrente" ou "puniÍivo".

Observe que o Lei 14.18412002, determino. em seu ortigo 47r, que o processo seró
decdido no orozo de olé sessento dios conlodos do conclusõo do suo insirucÕo, sendo
pÍonogodo umo vez, por íguol período, medionte motivoçÕo expresso, ENTREIANTO, neste
coso, relevou-se obsurdos e injuslificóveis 08 (oilo) onos poro conclusõo do processo, sendo
oplicodo coneçõo e juros, desde o lovroturo do outo de infroçôo, que elevou o volor do multo
de R$ 82.197,00 (OITENATA E DOIS MlL, CENTO E NOVANTA E SETE REAIS ) poro ABSURDOS R$
373.934,94 (TREZENIOS E SENTENTA E TRES MIL, NOVECENTOS E TRINTA E QUATRO REAIS E

NOVANTA E QUETRO CENTAVOS, ocrescidos de honcrórios de 107" ldezl sobre esie volor, coso
fosse pogo !!l

Existe previsõo legol poro que o juiz oplique, subsidiodomente. normo federol
onólogo, quondo o lei esloduol for omisso, cu.io texto estó dêscrilo no ortigo 4. do Lei Federol
12.3761102, determinodo oo juiz o oplicoçÕo subsidiório do normo federol, quondo o estoduol
conler locuno ou for omisso.

O Direilo. como Íudo que é constru(:lo sociol, modifico-se com o lempo.
Precisomenle com o modernidode, ou sejo, com o Direiio Moderno, que se corocterizo pelo
positividode. cogêncio, eslruluroçÕo individuolizodo (HABERMAS,2003, p. 153) e, sobreÍudo,
por suo lextuolidode (CARVALHO NEIIO. 1999. p. 424). isso se lorno mois vísível. De folo, sendo
dodo o conhecer medionte lexios, o Direilo requer, poro suo melhor implemenloçôo. um
conhecimenlo odequodo e preciso ''dos supostos do otividode de ínterpretoçõo de ,odos os
operodores jurídicos, do ,egislodor oo destinotáio do normo", pois, "os posluros e suposlos
ossumidos pelos disiinlos otores em suo oçôo, cr gromólico dessos prólicos sociois, é
olribuidoro de seniido, de signiÍicoçôo" (CARVALHO NEnO, 1999, p. 424).

A imporlôncio dessos posturos esproio-se por todo o ordenomento jurÍdico,
gonhondo especíol desloque quondo se colocom r-.m perspeclivo normos de sobre direiio,
ou sejo, normos que versom sobre outros normos, moÍmenle oquelos que procurom direcionor
o inlerpretoÇôo dos oplicodores ou o solucionor problemos ou folhos do ordenomento
jurídico. Nesses cosos, hó um nílido entreloçomenlo entre o direiio posiiivo, o normo
cogenlemenie imposio e oquelos posiuros (pres)supostos dos inlérpretes e oplicodores.

Foi o que oconÍeceu com o ortigo 4'do Lei de lntroduçôo oo Códi
Brosileiro - LICC - denominoÇôo esto, oliós, nÕo mois vígenle, hojo vislo que o Lei n. l2

I Art.47 -O processo seró decididono prozo de oté sessento dios contodos doconclusão do suo instrução.PotóqroÍo único -O píozo o
rcÍerc o "coput- deste dÍtiqo podeíó set proüogodo umo vez, pot iquol pe odo. medidnte motivoção exüesso.

Civil
ó, de

2 Arí. 4- Quando a leiíot omissa, o jui. deciditá o caso de acordo com a otalcgia, os costumes e os princípios geruis de direito
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30 de dezembro de 2010, olterou o emento do Decrelo-Lei n' 4.657, de 1?42, de formo que
nelo se possou o ler nõo mois "Lei de IntroduçÕo oo Código Civil Brosileiro". mos sim, "Lei de
lntroduÇõo ôs normos do Direito Brosileiro".

O ortigo 4o desto lei preconizo que "quondo o lei for omisso, o iuiz decidiró o coso
de ocotdo com o onolooio, os co es ê os Drin3íoios oerois de direiio '' Aqui, hó níÍido
positivoçÕo, em formo de método de inlegroçÕo do sistemo jurÍdico. do posiuro o ser
odolodo pelo oplicodor do direito. Ele deve seguir oqueles crílérios, no ordem em que
estobelecidos. poro viobilizor o soluçôo poro o demondo judiciol.

O orl.4'sob onólise prescreveu que "quondo o leíÍor omisso, o.iuiz decidiÍó o coso
de ocordo com o onolooio, os costumes e os princípios oerois de direilo". Pelo prêcisõo com
que resume o dinômico do melodologio o ser seguido pelo juiz oo consÍotor umo locuno,
lronscreve-se o liçôo de Diniz (201 lo, p.99)3. Assim, primeiro se recorre à "onologio" e depois
pelos "princípíos gerois".

Troto-se, como se vê, de um disposítivo de inspiroçÕo nitidomenie posilivisto, pois
porte do ideio de que o ordenomenio jurídico é um sístemo de regros (quondo o lei Íor
omisso...), mos que, emboro portindo do dogmo do compleÍude, odmite que locunos podem
ocorrer.

Evidente, pois, nos lermos do ortigo 4" do Lei de lntroduçõo às normos do DireiÍo
Brosileiro (ontigo LICC), concluir que o lei federol deve ser oplicodo onle o locuno do
esloduol.

2.t.t. DA APLTCAçÃO DÁ NORMA GERÁ|. DOs PROCESSO§ ÁMB'ENrÁ'S - FEAM ORGÃO DO
s,sNÁ rÁ (s,sTE,rÁ trÁc,oNAr DE MEto AIúB'rE|{ÍE - oBRIGAÇÃO LEGAL DE SEGU'R AS
REGRÁS DO ÁRT. 2I DO DECREÍO FEDERAL 6.514/08 OUE REGUI.AA,IENTA A LEI 9.605/98.

REPARE QUE o outo de infroçõo derivo de folo norrodo no Lei 9.ó05/98, ASSIM.
regro processuol o ser oplicodo oos processos de opuroçõo de ilícitos ombientois, É O Decrelo
Federol ó.514/08 (que regulomenlo o Lei 9.ó05/98), que oliós é de observôncio obrioolório oor
lodos os órqõos do SISNAMA - Sislemo Nocionol de Meio Ambíenle, e denlre eles, o
exequenÍe, FEAM.

O §lo do orl. 2I do DecÍêto ó.5'14108, eslolui o rêconhêcimento do oÍescÍicõo
punilivo odminislrolivo intercorrente de 03 (lrês) onos que decorre do contumócio lentidôo
do enle ombientol em opuror o outorio e moleriolidode do infroçõo ombientol, in verbis:

MAURO RAUIO

onólogosé que deveú Íecoffer às noÍmas consuetudiióíids; inexistindo estos lonçoró fiõo dos pÍincípios qetuis de direito, e, se

estes últimos inexisttem ou se se opÍesentoÍem conüoversos, rcconetá à equidade, semprc considerondo os poutos oxiolóqicos

\

3 
Como se vê, no preenchimento de locunos iutídicos, deve set rcspeitodo o odem de prcÍerêncio, indicddo no oft.49 do Lei de lnüoduçõo oo

CódíqoCivil. De softe que o mdqistíodo em coso de locuno deveú, em pimeto luqoL constotot, nd púptio legisloçõo, se hó umo semelhonço

entrc Íotos diÍerentes, Íozendo o juizo de vdlor de que esto sefielhonço se scbíepõe às diÍeíenços. SomenE se não enconüo cosos

ou sejo, doqueles.osos em que a pÍóprio horfio rcúete do rndqistrddo o utilizoção do equiddde, e b)dos cosos que, de rnodo ínvoluntório,

escopom à prcvisão do eloborudor do normo; por mois que este queiío obíonqet os cosos, Íicdm sefiprc ofiissos ceftds cicunst'ncios,

surgindo, entõo,locunos involunfláios, que devem ser preenchidds pêlo onologii, pelo costume ê pelos princípios gerdisde dteito, sendo que

no insuÍiciêncio desses instÍumentos se deveró rccoiet à equídode.A equidode td oojuiz poder díscricionóio, mos não otbittotiedode.

sistemajurídico. A equidode exerce Íunçõo integrutivo, umo vez esgotodos os meconismos do ott. 49 do Lei de lntÍoduçtio oo Código Civil,

decisiio: o)dos cosos especiois, que o púpíio legislodoí deixo, píopositodofienrc, omissos, isto é, no prcenchimento dos locuios
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" Art. 2l . Prcscrcve êm clnco onos o ocõo do odmlnlshocão oblelivondo opuÍoÍ a
aráliea da iaít,arõac eanhat õ mêtõ artnbíenle contodo do doto do prótico do ato,
ou, no coso de infroçõo permonenÍe ot contínuodo, do dio em quê esto Íiver
cessodo.

§ lq Conedero-se íniciodo o oÇdo de oputoçõo de íntroçõo ombientol pelo
odministroçõo com o lovroluro do outo de infroçdo.

§22, lncide o oresc cão no orocedlmenlo de oourocdo do oulo de lnhocão
poroliodo oor mori de Írês onos, oendenÍe de íuloomenÍo ou desoocho. cujos
ouÍos serôo orguivados de ofíclo ou medionle req verlmenlo do porte inleressodo,
sem prcjuím do opuroçôo do rcsponsobllldode lvnclonol deconente do
porolisoçõo. "

Deveros, como é o coso dos outos, umo vez que estes Íorom sobreslodos no curso
de procedimenlo odministroÍivo ooÍ mullo mol! de 12 íDOZEI onor.

O reconhecimenlo do pretensÕo punilivo com bose no legisloçôo federol é oté
mesmo umo questõo de "SEGURANÇA JURíDICA', onde se busco dor eslobilidode às
situoções consolidodos com o lempo.

No coso hó que se levor em conlo importonles princípios exislenles do nosso
ConsÍituiçôo Federol, denlre eles o do "legolidodê", do "seguronço .iuídico", do "tempo
rozoóvel de duroçõo do processo" e o do "ericiêncio".

A FEAM é óíoõo do SISNA Â4, conforme conslo de suo próprio definiçõo legol, e
por esto rozõo, por comoor o Slrlemo Noclonol de melo Amblerúe. sujeito-se oo regromenlo
.iurídico contido no porógrofo primeiÍo do ortigo 70 do Lei Federol 9.ó05/98., regulomenlodo
pelo Decreto 3.179199 e mois recentemente. pelo Decreto 6.514108, Íozõo pelo quol, ô
Iegisloçõo processuol ombientol odminislrotivo cobível. ser lombém o do orligo 2l do Decreto
ó.5r 4/08.

lsio posÍo, é necessório o reconhecimenlo do prescÍiçôo punilivo intercorrente,
umo vez que o processo, iniciodo em 2008, Íiccu PARADO, POR ANOS, sem quolquer
monifestoçõo ou julgomento, conforme se vê dos outos do processo odministrolivo, é o
odministroçõo "leviolõ", dolo venio, sem julgoÍ os Íolos, hoje cobro reolusles obsurdos, mesmo
que o erro sejo seu, é o chomodo endoueclmenlo sem lurlo couso, quondo o ortigo 5ó do Lei
14.18412042s, indicovo que o prozo poro onólise do recurso é de 30 (lrinto dios). conlodos do
recebimenlo do processo pelo ouiorídode compeÍente, que sequer se preocupou em dor
umo juslificotivo por conÍo do otroso.

' Att. 70 - Considerc-se inÍraçõo administtotivo ombientol todo oçõo ou omissõo Que viole os rcqlosjulitlicos de uso, goto, prcmoçõo,
proteçõo e rccuperoçõo do meio ombiehte. § 79 - Sdo outo ddds comoatantes poto lovtot outo da lnhacão ctublantdl a lnstoutot
grccesso odnlnisttddvo os funcloná os da ótdãos omblanaols lntaa@ntat do Slttamo tlccloôcl da Malo Afibl.nta - SISNAMA.
desiqnddos poto os olividodes de Íiscolizoçõo, bem como os oqentes dos Cdpitohidsdos Pottos, do Ministéíio do Morinho.

5 en. 56. Quondo o lei não lxor pÍo2o diÍeíente, o rccuBo taró dcctdtdo no úoao da Írl.ôtc dlat contodos do rccebihehto do prccesso

gelo outotidode competente. PotógtoÍo único. O ptoro fixodo no 'coput' dette ottigo pode set p@fiogodo omo vea, poí igudl pe odo,
me d ío nte j u stiÍi co livo e xp I ícito.
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O oluol enlendimenlo dos decisões judíciois, omporodos por Lei, visom inibir o
inércio do odministroçõo público, dondo guorido oo princípio do eÍiciêncio, previsto no
ConsliluiçÕo Federol, que deve norteor os otividodes do mesmo.

Nesse senlido, essos decisões tombém visom gorontír o princípio do seguronço
.iurídico, jó que o conlribuinle nôo pode permonecer por Íempo demosiodo no incerlezo
do cobÍonço de um crédito que impoctoró direlomente suos operoçÕes e seu
ploneio menlo.

O dever do odminislroçõo público em gorontir e ogir de ocordo com tois
princípios é tÕo fundomenlol que o legislodor mineiro, reiierou no ortigo 2" do Lei | 4.1841026,
os princípios do oriigo 2" do Lei 9.784/99, que reguo o processo odministroÍivo em ômbito
federol.

Em regro, o oplicoçÕo do prozo prescricionol inlercorrente vole poro pÍocessos
odminislrotivos em que eslõo em discussõo de um crédito nôo tribulório público decorrenle
de umo oçõo punitivo do odminislroçõo público contro o inobservôncio, pelo
odministrodo. de determinodo dêver legol, que normolmente impo[to no cobronço de
volores de elevodo monto.

Conlro o ouluoçõo o recorrente olegou em peço vestibulor que nem mesmo
constovo, como determino o lei, quol o órgõo ombienlol teró lovrodo o outo de inÍroçôo,
olém de lotol ousêncio de olo de designoçõo do fiscol que lovrou o ouio de inÍroçõo, o que
se sombro de dúvidos, indicom vícios insonóvêis do oto inquisidor.

A legisloçôo processuol oplicóvel oo coso é o Lei 14.184/2ú2 e o Decreto
46.668114, inerentes o todos os processos relolivos oos créditos nõo tributóveis do Eslodo de
Minos cerois, e no suo ousêncio, o NCPC/15.

No verdode, o devido processo legol e o cmplo deÍeso, tombém estÕo gorontdos
no Decrelo 44.844108, ossim como, no Lei Federol 9.605198 e Decrelo regulomenlodor
6.514108, pois essos sõo legisloções oplicóveis o TODOS os órgõos do SISNAMA.

E oindo, o CONSTIÍUlÇÃO FEDERAL, goronie o todo odminisirodo, o omplo deÍeso,
o conlrodilório e devido processo legol.

Doí nõo restor dúvido de que os regros processuois o serem oplicodos sôo os
previslos 

^o 
lei 14.18412002 e o seu Decreto Regulomentodor 46.668/14, sobressoindo o

quolquer ouiro que lhe sejo conlrorio, ió que publicodo (DecreÍo Regulomenlodor 4ó.óó8ll4),
opós 2008. Esle é um princípio bósico de direiÍo que Íoi esquecido.

6 Art.2-o A Adminisndçõo Público obedeceú, dentÍe outros,oos p ncípios do tegolidode, impessoolidode, morctidode,

Íinolidode, motivoçõo, roroobilidode, eliciêncio, omplo deÍesd, do contrdditóno e do tronspoÉncio.
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Assim, misler o ovolioçõo dos seguinles preliminores de nulidode do julgomenlo,
que devem seÍ onolisodos, nÕo por ser openos um pedido do recoÍrente, mos principolmente
porque em um Esrodo de Dtreíto, o odministrodor deve buscor o verocidode dos Íotos,
respeilondo o direito do odministrodo.

2,2.1 , DA FALIA DE ABERTURA DE PRAZO PARA APRESENrÁCÃO DE ÁIEGÁCóES F'N A'S - PRI.J,úZO
A

^írÁ
PÁRECE DEVI A E

,ÁN M

A onólise do íntegro dos ouios demcnstro ter sido desrespeitodo o devido
processo legol e o omplo defeso, no medido que o outoridode .iulgodoro, opós término do
fose instrulório. forom junlodos documenlos (Í1.73/?32) deixou de oporlunizor o necessóÍio
possibilidode de ocesso o documentos, otrovés de inlerposiçôo dos "olegoções finois", o que
lem previsÕo expresso nos ortigos 5, Vlll e 8., lV e 3ó do Lei 14.18412002, in verbís, oindo mois
quondo estes "fotos novos" servírom de bose à decisÕo recorÍido :

Art. 5o Em procêsso adminislrotivo serõo obseryodos, denÍre ouÍros, os sêguinÍes
critérios: (...)
Vlll - gorontio do direito ô comunicoçôo, à produçdo de provos, d
opresenÍoçôo de olegoçÕes e ô inÍerposiçõo de recurso;

Art. 8" O postulonte e o desrinoÍório do processo Íêm os seguintes di,.eiÍos
peronte o Administroçõo, sem prejuízo de ouhos gue lhes seiom ossegurodos:í.../

lv íormulor olegoçõo e opresenror documento onÍes do decisôo, os guois
serÕo obiefo de consideroçôo pelo outorídode compeÍênÍe;

Art. 36 Encenodo o inslruÇõo, o inÍeressodo teró o díreito de monifeslor-se no
prozo de dez dios solvo ern virtude de disposiçôo legoL

Com o devido vênio, Íorom juntodos documenÍos que lêm rêloçôo direto com os
folos e provos que derom origem oo outo de inÍroÇoo, e pior, sõo "documenlos novos" que
servirom de bose à decisõo.

OU SEJA, houvê cloÍo prejuho ô omplo deÍeso pelo follo de oporiunidode de
moniÍestoçõo e contestoçõo oos documentos e loudos produldos, ossim, o opresentoçôo
dos "olegoções Íinois", principolmenle neste coso, serio o oporiunidode de conleslor
"queslÕes" fólicos e técnicos levoniodos depois do ouluoçõo, e que sÕo Íundomenlois oo
direilo do requerente e que interferirom, sobremoneiro, e oté mesmo, no descriçôo dos Íolos
norrodos no oulo de inÍroçõo.

Desio Íormo, o procedimenÍo deveró ser onulodo o poÍtir do juntodo de novos
documentos, OU SEJA, opós o deÍeso, oportunizondo ocesso e debole oos eniendimentos
lécnícos descÍiios, ossim como dionle do junlodo de pÍocessos onligos. Só depois
estorôo oplos o ir o julgomento de primeiro instôncio.

É o que se REQUER lll

oulos

8RE A A

Rua Guajararas, 40, 8'andü, Conj 0203, CentÍo, em Belo Horizonte - MG - Bmsil - Cep 30.18G910 - (31) 32265009

-1
9/t'

\



*rJ

que trouxerom "degrodoçÕo ombienlol" o que é fundomenlol poro coroclerizo
penolidode de mullo simples oplicodo. É o chomodo "nexo de cousolidode."

Ressollo, os multos que derom bose oo outo de infroçôo, só podem ser oplic os

lt
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3. DAS RAZÕES DE RETORMA DA DECISÃO

Se ultropossodos os preliminores, e dionie do princípio do eventuolidode, o
recorrenle interpôe o recurso repisondo os rozões opostos no iniciol e mois os seguintes:

Verífico-se pelo procedimenlo que Íorom consloÍodos emissÕes de moteriois
porliculor dos lunto olÍo forno dois olrovés de descorgo de corvôo e peneiro menior de cinlo,
que terio sido em desocoÍdo com o Liso oçõo ombientol vigente o que corocierizou em tese
poluiçõo olmosférico. Íerio sido oindo observodo que um dos diques decontoçôo de óguos
drenogem dos póÍios lerio tombém cousodo degrodoçÕo oo meio ombienlê.

Segundo o porecer técnico GESAR OSI2OI,9, que emboso o decisõo de
monutençôo dos multos, FORAM FETTAS MEDçÓES de "poluiçõo olmosférico", mos que,
CONTUDO, nõo se enconlrom nos outos desle processo.

Disse mois, disse que o moteriol porticulodo fino lrouxe eÍetivo prejuízo ô soúde e
lombém doenços córdio{espirotórios oos hobitonles vilnhos oo empreendimenlo,
CONIUDO. ineÍstem provos do olegodo.

Repore, o relotório lécnico que emboso o decisôo, no reolidode, rogoto venio,
exprime umo "opiniõo" e nÕo indico eÍsiêncio de "provos" e levontomentos de vorióveis
lécnícos ou medições que de Ío1o tenhom sido feilos.

Apenos indicou que "fórmulos" que em hipólese poderiom ser usodos, e
lileroturos sobre o lemo, sem, conludo, indicor "fotos". Eslo opiniôo sequer pode ser
contestodo, umo vez que o recoíente só tomou conhecimenlo neste momenio processuol.

Nôo foi oponlodo, com o clorezo que o coso requer, umo único consequêncio
reol sobre o populoçõo locol.

A fiscolizoçÕo ofirmou que lerio retirodo omostros de óguo, ENTREÍANTO,
nenhumo onólise foi Íeito, muilo menos exislem provos de que de folo eslos omoslros lêm um
sido relirodo.

CerÍo ofirmor que no opuroçôo dos folos norrodos no outo de inÍroçôo, possodos
l2 onos, nôo reslou corocterizodo otividode de poluiçõo olmosÍérico ou oos recursos hídricos

I

do

se de folo
de modo

reslor comprovodo que o recorrenle cousou poluiçõo e degrodoçÕo ombienl
o conlribuir poro o quolidode do or ou dos óguos, inferíor oos podrô

I,

estobelecidos; nesle mister imporlo solientor que sequer forom indicodos quois seriom os
"podrões eslobelecidos".
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Com o devido venio, o fiscolizoçôo voleu-se de elementos subietivos, sem nunco,
duronle iodos esies onos, ter feito levontomenlos de que foto houve degrodoçÕo ou preiuízo
oo meio ombienie.

No verdode. o que restou demonstrodo olé oqui, Íoi umo "suposlo" degrodoçôo oo
meio ombienie.

O fiscol ouÍuonte quis otingir, por vios oblíquos, o responsobilizoçôo civil objetivo do
ouiuodo, contudo, o responsobiÍidode subjelivo odrninistrotivo nÕo poder ser confundido com
responsobilidod e civíl objetívo, muilo menos ser resp,:nsobilizodo olguém que nÕo comeleu ou
concorreu po[o o foto, sem quolquer vonlogem.

Conforme se vê oboixo, o STJ ió seporou bem os conceilos de responsobildode
odministrotívo e de responsob idode civil obietivol

AMBIEMAL. RECURSO ESPEC,AL. MULTA APLICADÁ ÁD ,I,N,§IRÁTIyAMEiÍIE EM RAZAO
DE 

'NFR,AçÃO 
AMBIE|fÍ,ALEXECUçÃOF'SCAL AJUI,;,.DAEM FACEDO ÁDQU'RE^,IE DÁ

PROPR'EDADE. 
'LEGII'M,DADE 

PASSIVA. MULTA COMO PENALIDADE ADMIN'SÍR,AT'VA.
oçenexte oe oenrcncÃo ctut oe n
ernborgos à exe cuçôo Ílscol oJuizodo pelo oÍo rcconenle por ftguror no polo posslvo
dê fêito execullvo tevodo o cobo peto lbom(, po,to cobrct mufio opllcodo por
iniroção ombiental.2. Explico o reconenle - e foz íslo desde o iniciol do ogrwo de
inshurnento e dos Íozõês dê opêroçaio guê Íêsurrou no ocórdõo oro impugnodo -
gue o crédíÍo execulodo díz resp elto à violoção dos orÍs. 37 do Decreto n. 3,179199,
50 clc 25 do Leí n. 9.605198 e 14 do Lei n. 6.938/81, mos guê o outo de lnfioçdo foi
lovtodo em loce de seu poi gue à époco êÍo o dono do propriedode.3. A insÍôncio
ordlnáio, contudo, enÍendeu que o coróter proptenem e solidário dos obr§oções
ombíeaÍois seno sufcíenÍe poro justifrcor que, mêsmo o lnfÍoçAo Íendo sido
comeÍído e loaçodo em foce de seu poi o orc rccofieniê orcossê com seu
pogamento em execuçôo fscor.4. Nos rozôês do êspecior, sultenÍo o porle
Íecofiente tq hrrvido violoção oos orÍs. 30 e 5ó8. ínc, l. do Códlgo de Procêsso
Civil(CPC) e 3o, inc. lV, e 14 do Lei n.6.938181, oo otgumenlo dê guê ,hê Íorecê
legitimidode possÍvo no execuçôo fiscoí leyodo o cobo pero tbomo o ftm de ver
qultodo mullo oplicoda em rozão de lnfioçõoombíenÍol5. EsÍo Corle Superior possui
enlendlmenlo poc:rÍlco no sêntido de que o responsobilídode civil pelo reporoçõo
dos donos ombienlois odere à proprtedade, como obrlgoçdo propler rcm, sendo
possfoeí cobrcr lombém do otuol proprlelórlo condutor derlyodors de donos
provocodos pelos proprlelárlos onl,?os. Foi esso o lurlsprudêncla lnvocodo pelo
o gem poro monlet o decisôo ogt(,vodo,.6. O ponlo conlroveno nesÍes orlos,
conludo, é ovho. Dlscule-se, oqui, o possibíridodê de gue lerceiro respondo por
sonçõo opricodo por infioção ombienlol.T. Á quesÍaio poúonto, nôo se crnge oo
olono do resoonsobilidode civil- mos do resoonsobllldode odmlnlsfuollvo oor dono
ombienldt.S. Peto pdncípio do inÍronscendêncio dos penos (orl. 5o, inc. XLV,CR&i),
oplbóvel ndo só oo ôrnbilo penol, mos lombém o Íodo o DíreiÍo So ncionodor, nõo é
possível olulzor exêcuçõo ,tsco, êr7| focê do rccorente poro cobnr multo
em Íoce dê conddos lmpuióvels o sêu poi.g, oo

sislemá]ico do teorio do cvloobilidode. ou seio, o condulo deve ser comelido oelo
olêoodo ,Ío nsoÍess or. com demonslrocôo de seu erêmênlo sublelivo, e com
demonstÍocõo do nêxo couso, ênrÍê o cond(ro e o dono.l0. A diÍerenço ênlrê os

- r.â u2
à
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dori ômbiÍos de punição ê suos conseguêncíos fco bem ertompodo do leiluro do
otl. 11, § lo, do tei n. 6.938/81, sêgundo o quol "lslem obsÍoÍ o opíicoçtio dos
penolrdodes previslos nesÍe orÍígo íênlrê ê,o!, frisê-sê, o mullol,é o poluidor
obrlgodo, indêpêndêntêmentê do exislêncío de culpo, o indenizor ou rcpoÍot os
donos cousodos oo meio omblente e o lerceíros, ofeÍodos pot suo otlvidode".l l. O
ort. 11, coput, lombém é cloto: "[slem prejuízo dos penolidodes deíinídos pelo
legisloç6o fedeÍot, eslodvol e municipol, o não cump menro dos medldos
necessórios à preservoçôo ou coneçõo dos inconvenienÍes e donos cousodos pelo
degrcdoção do quolidode omblenlol sulellará os honsgÍêssoÍer.' Í...J".12. Em rcsumo:
o opllcoção e o execuçôo dos penos ,imrlom-!ê oos íronrgrersores; o reporação
ombienlol, dê cunho civit, o seu lurno, podê obrcnger íodos os poluidores, o quem
o póprto legfuloçôo dellne como'b pesroo Ííslco ou jurídico. de direilo públlco ou
privodo, responsóveÍ, dhelo ou indhetomente, por atividode cousodoro de
degrodoção ombienlol" (otl. 3o, lnc. V, do mesmo diplomo nomolivo).13. Nole-se
gue nem sen'o necessórlo todo o conrhuçõo dovfinórto e iuisprudenclol no senfido
de quê o obtlgoçAo civil de rcpo/rot o dono omblentol é do llpo proplet rcm, porque,
no verdode. o própio lei já define como poruldot lodo oquele que rejo responsóvel
pelo degodoção ombientol - e oguêrê gue, odqvirindo o propiedode, não rcvede
o dono omblenlol olndo que nõo cousodo por ele, jô selo um responsável lndlrclo
pot degrodoçAo ombienlol (poluldot, pots).l1. Mos Íolo é que o uso do vocábulo
'Ironsgressores" no copul do ott. 14, comporodo à ulillmção do polovro "poluldof'
no § ,o do mesmo dÍsposiÍivo, detxd o ênrêndêÍ oquÍlo que já se podlo lnlerlr do
vigêncio do púncípio do inlronscendênclo dos pêno§: o responsobílídode clvil por
dono ombÍenlol é subjetivomenre mois abrongenle do gue os Íesponsobr,rdodes
odminktntivo e penol. nío odmltlndo eslos úmm
obletlvo por ofensa omblentols orollcodos oor ouhem, r 5. Recuruo especíoí
provldo.(SfJ - REsp: l25lô97 PR 201I /00969E3-ô, RetoloÍ: Mlnlstto MAURO CÁMPBEI.I.

^,|ÁnQUES, 
Dolo dê Julgomenlo: 12104/2012, Í2 - SEGUNDA TUR*IA, Dotd de

Publicoção: DJe 17 /04/2012)

É folo que o Lei de Político Nocionot do Meío AmbienÍe odotou o responsobiÍidode
sem cu,po, lonlo poro os inÍroçÕes odministrolivos quonto poro o obÍigoçÕo civil de reporor o
dono, eniretonlo, no responsobilidode civil ombienlol odoiou-se o Teorio do Risco lntegrol, que
nõo odmile excludenles de responsobilidode, MAS no responso bilidode odminisÍroÍivo boseodo
no Íeorio do Rrsco Criodo, eslo sim @, exigindo do
odminislrodo - onte o presunçõo de legitimidode dos otos odminislrotivos - que demonstre que
seu comportomento nõo contribuiu poro o ocorrênc;io do infroçõo (culpo concorrente), como
é o coso em lelo.

Conclui-se que, se por um lodo o conduto (oçôo ou omissôo), oindo que pudesse
Íer sido considerodo ilíciÍo, por outro, houve um rompimento do "nexo cousol" o medido que
hó cloro "excludenie de Íesponsobílidode" copoz de ofosior o possibilidode de impuloçõo, ió
que o fiscol ou o outoridode julgodoro de primeiro instôncio nõo fizerom quolquer levo mento
dos Íolos, e se fizerom (como o relírodo de omoslros de óguo ), preferirom nõo fozer o olise ou
nôo iuntor o resullodô dos onólises, rogoto moximo venio .

Assim, no hó legolidode ou rozoobilidode no olo que oponlo supostos degro ões
ombienÍois, mos que no finol. nõo os opuro ou preÍere quedor-se no plono do teorio, doto v

Nõo se opurou "degrodoçÕo", muito menos levonlou-se "podrões" q
susposlomenle Íorom desrespeitodos.

Rua Guajararas, 40, 8" andar, Conj 0203, Centro, em Belo Horizonte - MG - Brasil - Cç 30.18G910 - (31) 32265009
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Deslo formo. é imperoÍivo o concelomento do penolidodes descritos nos códigos
110 e 122, só oplicóveis o quem, comprovqdomente. couse eÍelivo degrodoçÕo no quolidode
do oÍ ou do óguo. e que lrogom efetívo degÍodoçÕo e resullodo preiudiciol ô soúde e o bem
eslor do populoçÕo.

Portonto, cerlo ofirmor que o oulo de infroçôo contem vício insonóvel, umo vez que
nõo houve "consloloçôo" de poluiçõo ou degrodoÇôo ombientol, rozÕo pelo quol, o conelo
serio oplicoçôo de multos descritos nos códigos 103 - "infroçôo leve" e l0ó -"infroçôo grove",
descriios no Anexo l, do Decreio 44.84412008.

. 3.2. ASSINAIURA DE fAC PARA REDUCÃO OA 
'IULÍA 

EAÁ 50% . POSS'BILIrDADE . LE'
REGE Á EPOCÁ DOS FÁTOS - PÁRECENES DA ÁGE.

No que se reÍere oo pedido os pedido de ossinoluro de lermo de compromisso.
formulodo no formo do ortigo 49, poÍ.2' , do DecÍelo 44.844108, nõo só poro o suspensõo do
exigibilidode do penolidode de multo. mos lombém poro diminuiçõo do volor do penolidode
em 50% ( cinquento por cento ) , osseverou que o leÍlo legol foi revogodo pelo Decrelo 47.
383/2018, rozõo pelo quol entendeu que o regro ontiJo nõo se oplicoíio.

O pensomento externodo no decisõo nÕo encontro opoio nos Poreceres do
Advococio Gerol do Eslodo, que firmou entendimento que o legisloçôo o ser oplicodo, é o
vigenle no époco dos Íolos.

Assim, se monlido o mullo, requer, mois umo vez, seio firmodo leÍmo de
ojuslomenlo de conduÍo, poro olendimento o previsio no porógrof of do Arl.49, do Decrelo
44.844108, umo vez que o débito oindo nõo esló inscrilo no dívido otivo(§ 3 ) .

3.3. DESCONS'DERÁCÁO DE ÁIENUÂI.'IES REOUER'DÁ PETÁ EAUERENIE

Quonlo oo pleito de incidêncio de olenuonies, enlendeu outoridode julgodoro
que o recorrenle nõo forio jus por nõo se enauodror em nenhumo dos hipóieses
coroclerizodoros no lei, isto porque o período de emissÕo de moleriol porliculodo onlerior o
clousuro foi de muilos dios, provocondo poluíçôo otmosférico e prejudicondo o soúde do
populoçõo.

Com o devido vênio é, o onolise foi perfunciório, umo vez que o Íolo descrito no
decisõo é preÍérilo ô outuoçõo, oo posso que olenuonle descrito diz respeilo às providêncios
efetivos tomodos pelo inÍrolor, depois do outuoÇõo, t,)modos poro coneçõo de donos. Nôo
observou, que houve eÍsle comprovoçÕo, otrovés de Íegístro fotogróÍico ( Íls. l8 e seguinies)
demonstrondo que o empÍeso onles mesmo do outuoçÕo e logo depois ( houve otroso no
finol do obro ),.ió eslovo odotondo lodos os providêncios necessórios exigidos nÕo
lei mos tombém quondo do Íiscolizoçôo, eÍelivomenle implonlodos no prozo ossínolo
fiscol.

Por esto rozõo deve ser concedido otenuonle poro reduçõo do mullo em
que oliós, continuo êxisÍenle no oÍligo 85, l, "o" do DecÍeio 47.383/18.

E o que se requer

pelo
pelo

Rua Cuajamras, 40, 8' andar, Conj 0?03, CentÍo, em Belo Horizonte -MG Brasil -Cep30.180-910-(31)32265009
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3.4. DO AESURDO REAJUSTE DO YÁI.OR DO DÉB'TO.

Ao reconhecer o entendimento de que o regro oplicóvel oo jogo, nesle
momenlo, é DecÍeio 47.38312018 (que revogou o fecrelo 44.844108), temos entôo que o
reojuste do débiio nõo poderó ser feilo okovés do vorioçõo do TAXA SELIC OU INPC, islo
porque o regro oiuol (descrito no decrelo retro), indico que os penolídodes de multos simples
se,om Íeoiuslodos pelo voÍioçôo do UFEMG - Unidode Fscol do Estodo de Minos Gerois, no
formo de seu ortigo 77' .

É o que iombém se requeÍ reconhecimenio.

4. DOS PEDíDO§

Por lodo o exposto, requer o lmpugnonte:

Que sejom reolizodos todos intimoçÕes e ouiros olos de inleresse do porle, em
nome do odvogodo MAURO tUlZ RODRIGUES DE SOUZA E ARAÚJO (OAB/MG
50.7941, no endereço profissíonol locolizodo no Ruo GuojojoÍos. 40, Solo 803,
Boirro Cenlro, CEP 30.18G910, em Belo Horizonle/Mc, tel. 31.321/0ó00,
endereço de emoil - mouro@ogendcombienlol.com.br. gE..ry!!§!gg!g;

2 que sejom onolrsodos os guesÍões prêjudiciois de nulídode do outo de
infroçAo e de nulidode do julgomento de pimeíro rnslôncio, onres do
iulgomento de méito, onle desrespêiÍo oo devido processo legol e omplo
defeso, nõo permitindo opresenÍoçõo de o,egoções ínoís opós lérmino do
instruÇõo; que se superodo,

3 se.io onolisodo o coso sob prísmo de que ndo houve comprovoçAo de dono
êfelivo o otmosfero e oos recursos hÍdicos, muito menos ô soúde humono,,'

4 se superodo o merilo, qu\ selo op/icodos os oÍenuonler e seio permitído
ossinoruro de IAC poro redrdôo dos mulÍos, ote porque já fororn odolodos os
medidos indicodos pelo fiscdlizo çÕo.

Nestes ermos, pe\ deferimento.

Mouro tuiz odrigu e Aroújo
OAB/ 50.7?4

Rua Guajararas, 40, 8" andar, Conj 02/03, CentÍo, em Belo Horizonte - MG - Brasil - Cep 30.18G910 - (31) 32265009
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FUNDAçÁo ESTADUAL

DO MEIO AMBIENTE

Autuedo: COSIMAT - Sidenugia de Matosinhos Ltda

Proce*so n' 39i I 9E0/009/2008

Referêncie: Recurso relativo ao Auto de Infração n" 17359/2008, inÊações

graüssimas, porte médio.

ANÁLISE N" 30/2021

D REL,,tTÓRIO

COSIMAT - Siderurgia de Matosinhos Ltda- foi autuada como iacursa no artigo

83, Códigos 122, ll0 e ll4, do Anexo I, do Decreto n' ,14.844/2008 pelo

cometimento das seguintes irregularidades:

I - Constatou-se emissão de materiais pa*iculados, junto

ao alto-forno Il, à descarga de carvão e ao peneiramenlo de

sínter, em desacordo com a legtslaçãa ambiental vigente,

ca racterizando assi m polu i ção atmosfénca :

2 - Observou-se junta a um dos diques de decanlação das

águas de drenagem dos pátios - coordenadas I 9"3 2' 5 5, 5 ",

11'06'13,5", lançamento direto de efluenle não decantado,

com aha lurbidez, no atna d'àgn, causando a degradoção

do mesmo:

3 - ConstaÍou-se o descumprimento daç condicionantes n" 2

e no 5 da licença de instalaçiÍo correliva-

Foram impostas três penalidades de multa simples nos valores de R$20.001,00

(vinte mil e um reais), RS10.001,00 (dez mil e 'rm reais) e R$20.001,00 (vinte mil

e um reais), respectivamente, sobre os quais incidiu a agravante do artigo 68, II,

"d', do Decreto Estadual n"z14.8é412008.

Cidade AdministÍative - PÍédio Minas
Rodovia Papa Joáo Paulo ll, 4143 - Bairro SerÍa Vêrde - B€lo Horizonte/MG

CEP: 3'1.63090O - Endere@ eletrônico: \,rnt/u,.feam.br
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A autuada apresentou defesa tempestivametrte, cujos pedidos foram júgados

improcedentes, decisâo de fu. 93, tendo sido mantidas as duas penalidades de

multa simples aplicadas pelas infrações I e 3 e remiúda a múta relativa à infraçâo

2, nos termos do a'tigo 6o, I, da ki Estadual n' 21.73512015.

Regularmente notificada do teor da decisão por meio do Oficio n' 158/2020

NAI/GABffiAI,i/SISEMA em 29/09/2A20- a Aúuada protocolizou

tempestivamente o Recurso emz7ll0làO}O, no qual alegorl sinteticamente, que:

- preliminarmente, teriam ocorrido a prescrição da pretensâo executiva por meio

da aplicaçãq por analogi4 do Decreto Federal n" 2o.9l0ll932 e a prescrição

intercorrente, previ$a no Decreto Federal n" 6.514/2008, e considerando-se que o

auto de inÊação derivaria de fúo narrado na Lei Federal n" 9.605/98;

- preliminannente, deveria ter sido oportunizada a apresentação das alegações

finais, previstas tros arts. 5o e E", da Lei Estadual n" l4.lt4l20S2, já que foram

jrmtados novos documentos ao processo, o que teria prejudicado a ampla defesa,

moüvo pelo qual o procedimento deveria ser aaulado a partir da defesa;

- o relatório tecnico GESAR O5l20l9 exprimiria somente uma opinião, sem

provas, levatrtêmedo de variáveis tecnicas ou medições que tenham sido feitas;

- na apuração dos fatos não teria sido caracterizada aüüdade de poluição

atmosférica ou aos recursos hidricos que €ssassem degradação, ou sej4 não

haveria nexo de causalidade;

- não houve constatação de poluição ou degradação ambiental;

- se mantida a multq seja frmado TAC para atendimento ao preüsto no §2', do

aú. 49, do Decreto f 44.E4412N8;

- seja concedida a atenuatrte do artigo 85, I, *a", do Decreto n" 47.383/2018;

- se se reconhecer a aplicação do Decreto f 47.3831201E, seja a penalidade de

multa simples reajustada pela variação da UFEMG.

Requereu a Recorrente que sejam enalisadas as questões prejudiciais de nulidade

do julgamento de primeira instância, ante desrespeito ao deüdo processo legal e

ampla defes4 não permitida a apresentação de alegações finais; seja analisado o

caso sob prisma de gue nâo houve dano ambieatal; sejam aplicadas as atenuantes

e permiúda a assinatura de TAC para redução das mútas.
Cidade Adminiírativa - Prarao Minas

Rodovia Papa Joáo Paulo lí, 4143 - Bairro SerÍa Verdê - Bêlo HoÍizonte/Mc
CEP: 31.63&$lO - ÊndeÍeço eletÍÕnic!: wtwl.Íeam.br
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E a sintese do relatório.

II) FUNDAMENTAÇÃO

Os fundamentos fáticos e legais fazidos pela Recorrente não são bastantes para

descaracterizar as infrações que lhe foram imputadas e autorizar a reforma da

decisão de mânutenção das multas. Confira.

ILl. DÀ PRESCRIÇÃO QUINQUENAL - NORMA QUE R.EGULA

PRESCRIÇÃO DO T,UNDO DE DIREITO - INDEFERIMENTO _

PRESCRIÇÃO INTERCORRE,NTE - NÃO APLICABILMADE

ENTEÀIDIMf,NTO PACIFICADO NO STJ -INDEFERIMENTO.

A Recorrente aventou a tese da ocon€ncia da prescrição intercorrente quinquenal,

com fundamento na aplicação, por analogr4 no artigo lo, do Decreto Federal no

20.9rc1932, e da prescrição intercorrente, preüsta no Desr€to Federal no

6.51412008. Sustentou ainda que seria aplic.ivel a legislaçâo federaljá que o auto

de infração derivaria de fato narrado na Lei Federal n" 9.605/98.

Razão. contudo, lhe falta. Isso, por que o Decreto Federal n" 20.9l0ll932 tão

sometrte regulou a prescrição quinquenal do fundo de direito, consoante

jurisprudfocia do Superior Tribunal de Justiça. A prescrição intercorrente,

trien*l, está embrsada unicamente no artigo 1", §1", ds [,ci FÊderel n' 9.E73/99

e em seu Decreto n" 6.51412008, cujos dispositivos não se aplicam, nem por

interpretação analogica o*r extensiva, ao prccesso administrativo punitivo

ambieotal, em virtude da limitâção de seu âmbito espacial ao plano federal.

Confiram algms julgados recentes, que taduzem o posiciooamento consolidado

do Superior Tribunal de Justiça sobre a inaplicabilidade da lei federal aos

processos administrativos prmitivos em trâmite nos Estados e sobre a prescriçâo

qünquenal:

sj

Cidade AdministÍaliva - Prédio Minas
Rodovia Papa João Paulo ll, 4143 - Bairro Seffã Verde - Belo Hoíizonte,/Mc

CEP: 31-63G9OO - End€Íêço eletÍônico: rvt vrÍv.feam.bÍ ft



PROCESSUAL CIYIL E TRIBUTARIO. AGRAVO INTERNO NO
RECURSO ESPECIAL. AçÃO ANLILATÓRIA DE DEBITO FISCAL.
MTILTA APLICA DA PELO PROCON, PRESCRIÇÃO INTMCORREME.
PROCESSO ADMINISTRATIVO. APLICAÇÀO DO DECRETO
2O.9IOII932. AUSÊNCIA DE PREVISÃO LEGAL. AGRAVO INTERNO
DA EMPRESA A QT]E S NEGA PROVIMENTO-

l. A parte agrEvEtrtc trâo apísseotou qualqutr firda[rtrto capaz de
as conclusões alcançadas Do juleElento monocnitico-

2. Com efeito, a soluçâo sdotadâ na decisâo Yergastada se amolda à

Jurisprudência de§a Cortc de lustiça, que ellteudr quê o art. lo. do l)ccreto
20.910/1932 regul,r romcntc . pr..crkio quhqucnd, nio hrvendo
prerisio ecerree dc pr*riçio lntorcorrcatc, pr:virta epcnas na l-el
9.E7311999, que, conÍorme eúcndhcrato do Supcrior Tribmal dc Jusüçe,
não se aplica à qõcs rdninirrrrivu panitivs dctÉnlolvidas poÍ Eitados
c Municipioq em rrzio de linitqio & imbito crplciel de lei m plano
fedcrel Precedeutes: Aglnt no REq. I.6ó5.220iDF, Rel. Min, GIIRGEI. DE
FARIÀ DJe 25-9.?019 e Aglnt no REsp. I.738.4E31PR- Rel. Mh- SERGIO
KUKINA. DJe 3.6.2019,

3. De outro lado, ústa salientaÍ quc a decisâo da Corte paranaense oh.idou-
se ern reconhecu a preslniÉo int€rcorrente anm bsse no Derreto 20.910n 932,
como se depreende do seglrrinte e\ceÍto: a Lei Federal 9,873/1999, e aplicárel
apenas nas açôes pmitivas na eSera da Adminisração Pública Federal, não
podendo ser im.ccada para rerxrntrecer a gevrição int-,ÍrsÍe$e no campo dos
órgãos esladuais e municipais. Por isso, inexi*iado regra específica para
regular o prazo prescricional no âmbiro da administraçeo estadual e municipal-
adota-se o prazo pÍevisto m D€creto 20.91011932 (fls. 555i.

4. Apravo Ilrcrno da Empresa a que se Dega prorimenlo.

(Àglnt no REsp 183884ó / PR, Rel. Min Napoleão l,tmes Maia Filho, l'
Turma.julg. 30/03/2020, DJe 0l 104/2020).

PROCESSUAL CIVIL E ADMIMSTRATIVO. ÀLEGADANEGATIVA DE
PRESTAçÀO JI]RISDICIONAL INE)«STENTE. MULTA
ADMINISTRATIVÀ PROCON. LEI 9,t73II 999, INAPLICÀBILIDADE
ÀS AÇÔES ADMMSTRATIVAS PUMTIVAS DESENV0LVIDAS PoR
ESTADOS E MUMCÍPIOS. PNE§CRIçÃO INTf,RCORRENTE.
AUSÊNCI,A DE PREVISÃO LEGAT.
L l.ue\isl€ a alegada negaüva de Íreíâçâo jurislicional- r'i«o que a Corte
de origem qreciou toda,s as qu€stões rtlevetes ao desliadç da contror-ersia
de modo inteffal e adeqrado, não padeoen& o acóúdão recorrido de çalquer
l"iolaçâo à normas inlrocadas.

2. ô Superior Tribunal rle Ju§iça entendÊ qrE, em câsos de açâo anulatoria
de ato adminis{Íati!-o ajüzada em desfavor do DcpaÍsmento Esradual de
Protqão de Defesa do Consrmidor - Procon, em decorrência do esercicio
do po,ler de policia do Pr<xnn. é ínaplir:ár'el a Lei 9,873/1999.

3 O arí 1" do Dcsrcto 20.9f0/P32 rlrcns rcgrlr r prercÉçio
quinqucnal, nfu havcodo prcvirio eccr.er dc pnrctiÉ itrtcrrarrcnte,
apemc prcvlstr m Lci 9.E7í1999r .;ue, eotrf.)rm êiltêrdimetrto do
Superinr Tribuod dc Jurfiçr, eio rc rplir:e à rçõ€r rdmhirt.rtivu
punitivas dercovo}{du por Ertrdo! c Muaicípior, em rszão da
limiteçio do âmbito Grplcirl dr lci ro plüo fGdcnl.
4. Recurso Especial pâÍciâImEÍrte conhecirlo, someate m releçào à preliminar
de riolqão dos ats. 489, § P, IV. 1.013, § 1", e l-022 do CPC/2015. e, nessa
parto, não pmvido. (REsp lEll053 / PR RECT RSO ESPECIAL
2Ol9/U)67 543-7, Rel. Mini$o HERMÀN BENIÂMII.,L órgâo julgador
Scgrmda Turma- julg,l5108/2019. pnbl. DJe 1009/2019),

í

Cidâdê Administraüva - Prédio Minas
Rodoria Papâ Joáo Pado ll, 4í43 - Bairro SerÍa VeÍde - Bêlo HoÍizonb,/MG

CEP: 31.63+900 - Éndeíeço eletrônico: rrílÍúfl.Íeam.br q
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ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL- RECTIR§O ESPECIAL.
MT]LTA ADMIMSTRATIVA. PROCON- PRESCRIÇÂO,
INAPLICABILIDÁDE DA LEI 9.873/99 ÀS AçÔES ADMINISTRATIVAS
PUMTryÂS PROPOSTAS POR ESTADOS E MUMCÍPIOS APLICÀÇÀO
DO DECRETO 20.910132. PRESCRIÇÃO ADMIMSTRATIVA
INTERCORRENTE. AUSÊNCIA DE PREVISÃO LEGAL. REC{IRSO
ESPECIAL CONHECIDO E PARCIALMENTE PROWDO,

[. Recurso Especial ht€f,posÍo coBtra âórdão púlicado lta
do CPC/2015. Incidência do Enunciado Administratiro 3/2016,
('Aos recursos intrpostos com fundameDto no CPC2O15 (relatitos
decisôes prblicadas a partir de 18 de aarço de 2016) srão
os rôguisitos de admissibilidade ÍEoursal na forma do novo CPC
Il. Na origem, trâtâ-se de Ação Anulâtória ajuizada pela parte
recorrida em face do Esado do Parmá, o$etivaado a declaração de

núidade da multa imposta p€lo PROCOÀVP& aplicda em decorràcia de
reclanação de cons:midses que terim sido cobrados indevidamente
pela autora A seDtetrça julgou rmprocderte o pqlido. O acórdão do
Tribrmal rte origem deu proyirnento à Apelâçâô da parte recorrida,
paÍa reconhecer a iacidêocia da pr€scriç5o administrativa
i ercorrente, em faoe da aplicação analogica do üsposo no art. lo
do Decrero 20.910/32.

III. Na forma da jurisprudência desta Corte, firmada no julgamento
do Recurso Especial l.l l5-078yRS, sob a sigemiítica dos recursos
repetitivos, a Lci 9.&73/D - cujo .rL f, § f', prctê a prcrcriçio
intêrrorrerte - niio rc epllm à rsô.í rdállnilrrrttfrs punitiyrs
deecnvohider por EÍrdor c Monbípbr, poir o iralÉto erpacial da
aludida Lci limih-rc eo plrno fcdcrd, no! úcrüo3 de icu rrt lo,
No ponto, cabe ressaltar que o referido Õrterdimento não se

restinge aos proc«limentos de apurâçào de iafraçOes ambientais, na
forma da pacifica jurispmdência do STJ (ACIff no REry 1.608.710/PR,
RCI- MiNiStrO FRÂNCTSCO FALCÃO, SEC,UNDA TURMA, DJE dC

28/0U2017: AgRg no AREsp 75o.57JlP& Rel. MinisÍo SERGIO KUKINA.
PRIMEIRA TLÍRMÀ DJe de l3ll l/2015).

IV. O rrL l" do Dccrcto 20.9010/32 rcguh e prcrcriçio quinquenal,
scm nade dLpor roàc r prcrtri:lo ht.rerrtdÊ. Nesse conte\to,
dianÍe da impo§bilidale de conferir inteÍpretação extensiva ou
analógica às rcgras aincntcs à prescrição e da esrita
aplicabüdade da Lei 9.87389 ao âmbito federal, &scabida e a
fluência da pÍescrição int€ÍsorÍente no pmiJesso adminislrati\.o
esadual de origem, em face da ausência de norma autorDadora.
V. Consoante a pacifica juriprudência do STJ, "o rrl l' do Decr€to
20.910/1932 rpenu rstqt , r prtrcr$o çtoqmnll, não hrvendo
prericâo acerce & prcrcrfoio iutcrcorrtn§ rpcaa prerirte na Lci
9.fi.,311999, quc cnúornc cnt dhcüto do Sqcrior TriblEal dc
Jurtiçq não !G rplfor ü eçõcr ed;turiúrr*iven punitives
derenrolvid$ por Ertr&r . Mu|tkhlo., cn .eãD de limiteção do
ârnbito erprcial de lei ro pleno fc{erdí (STl, RE9 1.811.0531PR,
Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEG{INDÀ TI-IRMÀ DJe de
10109/2.019). No mesno seÍrtido: STl, Aglnt no REsp L6O9.487/PR, Rel.
Ministro OG fERNANDES, SECLINDA TURMA, DJe de 23102/?017;. AgRg
no R§q 1.5 t3.771lPR. Rel. Mnisra REGINÂ HELENA COSTA,
PRIMEIRA TIIRMAç Dle de 26lMl2$l6.
Vl. Recurso Especial conhecido e prcialmente pmvido.

(REsp 18970721PR Rel. Min. Assuseie Magalhãe1 ? Turma, julg.
ol l12l2O2O-Dle l0l l2l202o).
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Portmto, não §€ susteotam os .trguneúos da Recorrente acerca da aplicabilidade

da prescrição intercorrente ao processo, bem como da prescriçâo guinquenal

firndada no Decreto Federal n' 20.910/1932, já que contrários ao Êntsrdimento

consolidado no Srryerior Tribunal de Justiça. Por essa raáo, g!gg!g4q ser

acolhidos por essa CN& o que ensejaria o controle de legalidade da decisão por

parte da Presidência do COPAM, nos terÍnos do art. 6', do Decreto n' 46.953116.

II.2 - DAS ALEGÀÇÔES FINAIS - DECRETO REGUI-ÀMENTÀR -
ÂUSÊNCH DE PREVISÂO . IN DEFERTMENTO.

A RecoÍÍente afimroU em preliminar, que lhe deveria ter sido oportunizada a

apresentação das alegações finais, preüsta nos arts. 5o e 8o, da Lei Estadual n"

l4.l84l2002, já que form jrmAdos novos documentos ao processo, o que teria

prejudicado a ampla defesa e ensejaria a anulação do procedimetrto.

Ocorre que o Decreto Estadual n" 44.844/2008, que regulamentava a Lei Estadual

n' 7.772119E0, estabelecia prazos para apresentação de defesar e de recurso

administrativo2, bem como possibilitava a apresentação de alegações orais na

sessão de julgamento de recurso3, mas não previa a apresentaçâo de alegações

finais no processo adminisúaúvo de apuração de infração ambienHl. Ademais, o

processo administrativo regulado pelo Decreto n" 44.84412008 o foi em estrito

cumprimento dos disposiüvos previstos na Lei Estadual n" 14.184i2002, segundo

explicitado em seu aúigo 36.4 E, do mesmo modo, seus dispositivos estâo ern

' AÍt 33 - O úr.do podãí ryrrraoiú dcfeã dnigidr !o órgb ou edid.de ÍesposivEl pêla üü!çao, tro Fszo dê viÍtg dirs mtÁdx
dt aolific"gão do .üto da iú.çaq [r€ s.ôdo frrltrdr a ]d.dr dÊ todos 05 doqr6.Ítc qrE jutg.r a@i§&ítca à dêfêsá,
iadepeodeoe <rc d+futo prs/io or! clutão-

:An.43 Ds dêcÊ& . $É rê rdite o rt {l §*ê t€qnso, É Fzo de tiatà dir6. cúlr.los dr Eaiúcrção r $E s€ rdeÍe o ú- 42,
hd€peodêateÍEr & d.pócito og c8ção, dnigido âo Copr@. & Ce'ü o{, a CoGalho & Adúini!úaÉo iro lEF, §otrfonE o casô.

',4r!a5 \às€§iodejutgrHlodorscüsooÍW.Í€rt poôri+rÊsÊdrr rbgrç6.s o.'ir, r.odoltEd.&. iEfrds os çÍeseúâeào
d€ Dovo6 &qrrlrtos.

a aÉ 3O - .CFEs€ílrd! dêfês!, o pÍoGso sãú ;a$üído a. foÍmi e tros Frzos estabelecide pela Iri a" l.í- I8:L de 2002.
PanigÍefo úíico OB proarsrG dminidr&ivos f.lrDihsào pêk, .ito oditukio ou pelo Íito s.l!úio Àrs àipiteses e Âá foÍoa prcsiíâs
lesll Decreto-
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comonância com a Lei Estadual n" 7.77U19EO, que esbbeleceu os procedimentos

de defesa e recurso paÍa o autuados.

E nessa linha de considerações, cumpre ressalvar que, quânto ao alegado

"documento novo" juntado aos aúos após a apresentâçâo da defesa. qual seja, o

parecer técnico, ao administrado foi dado sobre ele manifestar-s€ em sede recursal

e, desse modq não há qualquer violação ao exercicio da ampla defesa e

contaditório quejusüfigue a anulação do procedimento.

rr.3. DA poLUrÇÃolDEGRADÀÇÃO - VTSTORTÂ - COMPROVAÇÃO -
ônus pnonaróRro - srvERsÃo - pRrNcÍrro DA rRECAUÇÃo.

Alegou a Recorreúe em seu riecurso que o Parecer GESAR 05/Zal9 exprimiria

uma mera "opinião" do Écnico, sem pÍovas, levantamento de variáveis tecnicas

ou medições que tenham sido fcitss. A seu ver, na apuração dos fatos não teria sido

caacterizada polüção atmosfffca ou aos Íecursos hí&icos, ou seje, não haveria

nexo de causalidade, raáo pela qual deveria ser anúado o auto de in&ação.

Novamente sem raáo está a Recorrente.

Primeiramente, por que o pareser foi elaborado por tecnicos da Fundação, que

detêm compctêncie legal pa'a fazê-lo. Segundq por que as informações

constantes do parecer não sâo mera suposição ou opiniâo stm provas, como

sugeriu a Recorrente, mas o resultado de uma análise minudenci*da e abalizada

r Án. l6-C. O âlút.do têD o !r&o dÊ viÍle dirs cct do. da mlili(,Éo dr .uhráçio Ffi q€ssÉe d.ftsa dirigi.fa ao ôrgão
responsável pêla arôraÉo, fáao&lda rjutda dos d!.,raêstos quê julgü coovenieífe§,

§ l'.{ d.fêsr §.rá pÍEc.ssrd! peh sgis corlprt r& pdr.!tu ção, nr fomr pÊeif,. s. Lri n'14.1E4, de 3l dêjaEiro de 2ú02. e o
preesso scni d.cidilo pcto PÍcafureíile da FeaÍ! pelo DirEtoí-CÉrrl do IEF ou pêlo Í»Íetor4eral do kú, cosilfine o caso. aúda
que a irscúzrção t últ! sido exeícids poÍ üEàk c{nveúi.rdo nc tsÍlDos do §ló do üt. 16-8.

§ 2'Da dccislo cabcri rrc-cro. no 6azo & trira dias, ird.p.údÊú.oaúc e üpólito ou csçiê, didgfb 3 Cqre qr ro CERIL
êo0forDe o c.§o, Ítrrúi(h r coüpenêrci. do CGÀo de ÂdDinifaçào do IEF oa hipôÊsô de Tli:r4ao da IJi r" 14-309. de 19 de
jnúho de 2002.

§ 3" Na hiÉtcs. do diipoío oo iociso Il- do .qú d{' sr- 168, as Ecdidrs cn§gclrci.is e e er+dr orr íEórrÉo d. {ilidrres
serào Êxeadrdas inêdieDarle, ee aúálartêqordÍio- pod€ndo o iíeÍEssado âpÍE§aÍfÍ defêsâ do Fuo da ,Íé d€z dias. a quâl será
subrnetids .o Pte3id.nlê da F€â:!l, ,ô DiI§ürÍ-GÉ.lt do IEF ou e DirElor-CÉÍrl do lgeo, coofrrme o rxso- Stc decidinó a q{reíão tro
praz-o dd cü,co dia§. coat d6s dr dáâ dÊ @Ies€3rlaão dr defesa sob peúá dÊ crocelüoeíro de püalidáde

.l-i r,

§isÍrl1
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dos dados colhidos pelo agente Íiscel em vistoria, frmdada em critérios

estritamente técnicos.

Assim brevemente explicado que o parecer foi elaborado pelos analis

ambientais com espeque em critérios técnicos, e considerando-se os fatos e

informações constantes do aúo de frscalizaçãq pondero que a Recorrente não

trouxe aos autos qualqueÍ prova que infirmasse a precisa análise dos tecnicos da

GESAR e, assirn" não se desincumbiu do ônus probatório.

Tampouco apresentou a Recorrente provas da nâo ocorrêacia da poluição

atuosférica e de recursos hídricos, relatada pelo fiscal no AF 18536/2008 nos

seguintes termos:

Emissão de moteriak particulados junÍo ao abo forno II, em

desacordo com a legislação ambiental vigente,

caracterizando, assim, poluição atmosférica. O alto fomo II
enttou etn operação recentemente, estando o sistema de

controle ambiental funcionando de forma ineficiente.

Emíçsão de materiais particulados junlo à descorga de

carviio, em desscordo com a legislação ambiental vigente,

caracterizafido, assim, poluição almosferica. A descarga de

carvão estava sendo enclauytrada, onde foi dado um prazo

até o dia 15;08!08 para terminqr o enclausuramento da

descarga, sob pena de embargo a panir desía data.

Emissão de maÍeiois particulados junto ao peneiramento de

sínter, em desacordo com a legislação vigente,

caractertzando, as sim, poluiç ão atmosféri ca.

Nafiscalização do dia 0l '08/20A8 observou-se junto a um dos

diques de decannção dos óguas de drenogem dos pdtios

coo rdenadas I 9"3 2' 5 5, 5 ", I 4'06' I 3, 5 ", lançamento direa

tasd
I

as 1:

.ji
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de $laante niio decantado, com aha tuúidq. no curso

il'tígua, causando assim degradação do mesmo.

Constatou-se ainda o descumprimento das condicioranÉs de no 2 e no 5 da licença

corretiva, quais sejam:

02 - Enclausurat túts as áreas de peneiramenlo e

transferência de matérias-primas, depósitos de descarga de

carvão, moinha e finos de minério, depósito de carvão,

correias ffansportadoras, topo do alloÍorno e silos de moinha

e finos de miruirio e

05 - Implementar sistemas de despoeiramenlo pard as áreas

de descarga, preparu e momtseio de matérias-primas

conforme projetos apresentados no PCA.

Em verdade, produzir e apreserrtar as provas da alegada não ocorrência de polúção

e de eventual cumprimento das condicionantes em apreço competiam à

Recorrente, em razão do princípio da inversão do ônus da prova em mstéria

ambiental, consagrado na doutrina e jurisprudência do STJ:

AMBIENTAL E PROCESSUAL CIVIL. RESPONSABILIDADE CIVL
AMBIENTAL. ART, 14, § r. DA LEI 6.938N98I. CONSTRUÇÃO DE
HIDRFIETRICA. RIO MADEIRA. INVERSAO DO O}{[JS DA PROVA,
ART, 373 DO CPC/20I5. ART, 6",
vrrr. Do coDrco DE DEFESA DO CONSUMTDOR (LEI 8-078/1990).
ART. 2I DA LEI DA AÇÃO CI!'IL PUBLICA (LEI 7,347lI985), PROVA
PERICIAL. PRINCÍPIO IN DUBIO PRO NATURA. SÚMIIAS 7 E 83
DOSTJ, CRITÉRIOS DE INDEMZAÇÃO DE FI,ORESTAS E
VEGETAÇÀO- ÁNEAS OT PRESERVAÇÀO PERMÁNENTE E
RESERVA LEGAL.

L Cuida-se de inconformiuo com aórdão do Tribrmal de origem que
aplicou a in+'ersão do ônus da prora no quo se refere ao dano
ambieotal.
2. Como corolário do princípio in dubio pro nrturi, "justifice-se a
invercio do ônur de provr, trãrÍfcrbdo pere o cmprcendedor de
etividedc pdêrei.lmente pcrigore o ônur dc demonrtrar r tegunnçe
do empreendimento, . paíir d& interpretsçõô do art. 6", YItr, de
I-ci 8.07E/199{l c/c o &ú 21 de I*i 73{Ill9t5. conjugrdo eo
Prirípl,o Âmbientd de Preceuçio" (REsp 972.9021RS, Rel, Min. Eliana
Calmon, Segunda Trrma DJe 14.9.2009).
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3. O Tribrmal a quo decidiu de acordo ccm a juisprudência & STJ. A
ação civil, coletiva ou individual. por dano ao meio ambiente -
irrelevante â natuÍ€zâ do pedido, se indenizatorio, resaurador ou
demolitório - obedeoe a par.âmetro juridico objetivo, solidário e

ilimitado, pois fundada na teoriâ do risco integml. Alem disso,
quânto aos outros el€m€ntos da rcsponsabilidade civil, cabírel a

inversão do ônus da pmva. Se transferida ao Éu a incumbência
probatória, logicâmente a ele cabe pÍoduziÍ rodas as morJalidades de
prova admititlas, inclusive a pericial nâo como dever em favor de
outrem, mas como ônus, em Íazâo do su próprio intaessc, já
arcar'á com as consequências decsrcol€s de sra ornissão. Iiieoedeo
do STJ.

(REsp 1818008, Rel. Min. Herman Benjamin, T2-Segunda Turm4 Julg,
I 3 I I O 12020, D le 2U | 0l 2020.)

AGRAVO INIERNO NO AGRÂVO EM REC1IRSO ESPECIAL.
PROCESSUAL CIVIL. DIREITO CI'VIL E DIREITO ÂNíüIENTAL
CONSTRUÇÀO DE. USINA HIDRELETRICA PRODUÇÃO
PESQUEIR}, REDUÇÃO. SÚMULA N' 7/STJ. NÃO CABI}VíENTO.
RESPONSABILIDADE OBJETIVA. DANO INCONTESTE- NEXO
CAUSAL. PRINCiPIO DA PRECAUçÀO, INVERSÃO DO ÔNUS DA
PROVA. CABIMENTO.

Recurso especial inbrposto contra acórdão publicado na vig&rcia do Côdigo
de Processo Civil de 2015 (Enunciados Administrativos nos 2 e

3/STr.
2. Não há falu. na especie, no óbice contido na Súmula n" 7/STl
haja vista que m fatos já r€staram delimitados nas instâncias
ordinárias, delendo ser revista nesa insiância somente a

intcÍpretação dada ao dteito pâÍa a resolução da controvérsia.3. A
Lei n" 6.938i/i981 adotou a ístemática ü reryonsabilidade objetiva,
que foi integralmente recepcionada pela ordern jurídica atual, sendo
iÍelevante, na hipôtes€, a discussão da conduta do agetrte (§ulpa ou
dolo) para atribuição do dçver de reparação do dano causado, que. no
caso, e rncontest€.
a. O principio dr precauçio, rplicárcl re cuo dor rdor, prerrupõc
r inlrrrio do ônur probetórb, trmrfcrindo pre r comrerinnirir o
encergo de prov&r q[c rur condutr nio c[rcjou rircor eo mcio
ambient€ er poi consequência, los pcrcedorrer dr regilo.
5. AgÍavo intemo não provido.

(Aglnt no AREsp l3l1669/SC AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
REC1JRSO ESPEC1AL 2018/o14691G3. Rel. Min. Ricardo Yrllas Boas
Cueva, Terc€ira Tuf,ma- julg- 03/12l?018, DJe 0úl/2018).

A inversão do ônus probatório é decorÉncia do principio da precaução e, por isso.

incumbe ao hansgressor comprovar que não causou o dano ambiental ou que a

substância lançada ao meio ãnbieDte não lhe era potetrcialmente lesiva. É

incontestável que, in casu, ocorreu poluição ou degÍadação ambiental, nos teÍmos
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da Lei Federal n'6.938/1981ó e da Lei Estadual n" 7.'772119807, e que a Recorrente

não se desincumbiu do ônus probatório e não produziu pÍovas c4pazes de afastar

a presunção jlns tantum de legitimidade e veracidade dos autos de fiscalização y'r;'
' j.;

,
de infração.

,i

II.4. TAC - ATEI\ruANTES

INDET'ERIMENTO.

ATÜáLIZAÇAO PELA UFEMG

Não será acetado o pedido de assindura de TAC para fns do preüsto no §2', do

art. 49, do Decreto n' 44.844/2008, já que a Recorrente não apresentou ao órgão

ambiental a proposta do temro de ajustamento. Além disso, o Decreto no

44.84412N8 foi revogado pelo Decreto n" 47.38312018, no qual não há preüsão

de TAC.

Quanto ao pleito de aplicaçâo da atenuante do artigo 68, I,'a", Decreto no

U.84y'.I20f/8, não seá acolhido. Trata-se de atenuâtrte relativa à efetiúdade das

medidas adotadas imedirtamente pelo infrator para correção de danos clusados

ao meio anbiente e nccrEsos hídricos e não há oos âutos mençâo à correção dos

danos causados.

Observo ambérn que consta doPT GESAR 05/2019 que a Recorrente foi autuada

8 (oito vezes), o que é indício de descaso e descompromisso da empresa com o

6 Áí 3'- Pr'a 06 fu Frvií6 tr€*e LL €dt rd&sc por:
II - dêgr.drçao dr qurlidde di.:úd, r rltaÍ.9ão edv€Ísã drs caraoqí*icas ô cio rúieae;
III - poluição, r degndgo da qúll!.de tubiqürl ÍEídtzúe de úividâd€6 Src diÍ€ta ou indiÍárn€rÍs
a) prejudi$ftr . srúde, r sêgr'Iaça e s bênr-aít dr l6puhçào'.
b) cÍiêlD codi§,ó.s rdv.Ísr6 ô civid.d6 §ociais . ccoaôúkrs;
c ) âfctêd desfavú.Yêhad. e hkrq
d) rf€rem.s codife§ €rtáicG ou raitfoirs do cio diroç
e) lánctrrd oâ1ériÀ ou cúaÍgir. co d..eido coE oe p.&õê .óirílris ê!Í.5Êlêck!os:

1 *t f -ed.afu.ze pt pohi:fo ou dêgrrd.Éo diootd qu:tq,e. dtêÍrçfo ars Adid..Ls ÍLúc!" SuiDicl! oú bi,ológicas do
mêio lrdrfuúê qE p6.&:

I - p,rEjudbâr r stúd€ su ü€o-etu d. pqoLçto;

tr - crilr cúdtses rdr'êrs.s is diyildês .chis e êcroô@i.'as;

Itr . ocrsioüÍ dú6 ,Bbydc à flor., tf@a e i F l$eÍ rE úÍro úiirÍal:

IV - ocisioú riEos rÊL1dtg roa rercLirt&t:Ü, oilunl ê pi.tAkiio.
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ambiente e o desewolvimenro sustentável. (fl. 76). À fls. 73, está o histórico de

ocorrência das autuações em desfavor da Recorrente.

Finalmente, com relação à atualização do valor da multq informo que se deu em

consonância com a legislação an ügor e orientação contida na Nota Jurídica

Orientadora 429212015, da Advocacia-Geral do Estado.

Consequentemente, solrsados todos os aÍgumentos trazidos pela Recorrente,

conclú-se que a manutenção da decisão proferida, em seus termos, é medida

imperativa.

rrr) coNcLasÃo

Ante todo o exposto, sejam os autos remetidos à Cârnara Normativa e Recursal do

COPAM com a sugestão de indeferimento do recurso e manutenção das

penalidades preüstas pelo cometimento das infra@s do artigo 83, Códigos 122

e ll4, clc art. 68, II, *a", do Decreto Estadual no 214.84412N8.

A infração preüsta no artigo 83, Código 110. do Decreto Estadual n" 44.84412008

foi remitida, nos termos do artigo 6", I, da Lei Estadual n" 21.73512015, conforrne

certificado na decisão de fls. 93.

E o parecer.

Belo Horizonte, 30 de abril de202l

R da Lapb Gonçalves Anuda

Anolistu Ambientol - MASP 1059325-9

I
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